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Mina Kleiche-Dray e Roland Waast

Capítulo 3

OS SABERES AUTÓCTONES NO MÉXICO

ENTRE AMBIENTALISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL*

INTRODUÇÃO
Hoje, mais que nunca, os debates em torno da “boa governança” do 
meio ambiente relançam a questão do papel das culturas dominadas 
dentro da construção de saberes sobre a natureza. Esses debates são 
particularmente importantes nos países em desenvolvimento da Amé-
rica Latina, entre os quais há um número importante de países com 
uma megadiversidade biológica. Neles, a natureza constitui o prin-

*	 Este capítulo, que inclui um trabalho original, também propôs como objetivo ho-
menagear em forma de síntese uma parte do trabalho coletivo realizado no con-
texto do WP5 “Construindo e intercambiando saberes sobre recursos naturais” 
referindo-se a alguns de seus resultados originais. O trabalho de síntese retoma, 
primeiro, uma parte das discussões teóricas e analíticas que desenvolvemos em 
nosso grupo e que foram publicadas parcialmente nos Working Papers Nº 14 
(Foyer et al., 2014) e (Waast e Rossi). Gostaríamos de agradecer especialmente 
à contribuição particular de Jean Foyer (sociólogo do CNRS) para essa reflexão 
coletiva. Em segundo lugar, somos gratos pela análise das práticas ao redor dos 
saberes tradicionais agroalimentares, realizada por Frédérique Jankowski (an-
tropóloga, IRD, França), Esther Katz (antropóloga, IRD, França) e Elena Lazos 
(antropóloga, UNAM, México) publicada no Working Paper Nº 3 (Katz e Kleiche-
-Dray 2013) e que permitiu contextualizar a pesquisa a partir de fontes primárias e 
secundárias. Finalmente, queríamos agradecer a Hugo Viciana (IRD, França) por 
sua ajuda na revisão da versão espanhola do capítulo.



cipal recurso para a alimentação, o habitat e a saúde de numerosas 
populações autóctones e rurais. As lutas sociais e políticas históricas 
dessas populações definem a questão ambiental nos dias de hoje den-
tro de um novo paradigma, no qual os saberes autóctones, excluídos 
na expansão da ciência moderna, devem ser considerados dentro da 
concepção de projetos de desenvolvimento sustentável.

Desde os anos noventa, diversos acordos internacionais (Arti-
go 8j da Convenção da Diversidade Biológica, 1992) e protocolos 
internacionais (Protocolo da Nagoya, 2010) começaram a definir o 
papel dos saberes autóctones em relação à sua capacidade de con-
tribuição para o progresso econômico-social e para a proteção do 
meio ambiente. Nesse processo, estão em jogo os saberes e as prá-
ticas das populações autóctones e/ou locais: problemas de biodi-
versidade, de emissões de carbono, conservação do meio ambiente, 
biopirataria versus bioprospecção, além do problema dos direitos 
de propriedade das populações locais e autóctones. Entretanto, os 
modos de utilização da natureza privilegiados pelas populações au-
tóctones frequentemente entram em conflito com os projetos de 
desenvolvimento nacional orientados para a economia de mercado. 
Esse desencontro tem provocado tensões e conflitos locais, nacio-
nais e internacionais.

Essas tensões e conflitos são particularmente acentuados em 
um país como o México, com 12% da biodiversidade do planeta, 
uma vegetação natural que ocupa mais de 71% do território e 64,8 
milhões de hectares de recursos florestais, dos quais 70% são terras 
das comunidades autóctones e rurais (OCDE, 2013). A agricultura 
continua sendo uma atividade muito importante no país, ocupando 
ainda 24% do território (102 milhões de hectares) do qual a metade 
é de ejidos. De seus 112 milhões de habitantes, 16 milhões se identifi-
cam como autóctones e 7 milhões falam uma língua autóctone. Essa 
população que vive nas zonas de maior biodiversidade é em geral a 
mais pobre, 88% dos 1033 municípios indígenas se encontram em 
condição de grande pobreza (OCDE, 2007). De fato, o México se po-
siciona como o país que tem a taxa de pobreza mais alta dos países 
da OCDE. Além disso, foi denunciada a degradação de seus recursos 
naturais devido à pressão do pasto, ao sistema queima-derruba-ro-
ça, à lavoura excessiva e à irrigação intensiva (OCDE, 2007). Nesse 
contexto, apareceram cada vez mais movimentos sociais e ambien-
talistas responsáveis por projetos baseados nos saberes autóctones 
— como, por exemplo, o Vía Campesina — para lutar contra a rápi-
da extensão da agricultura intensiva, a monocultura de organismos 
geneticamente modificados, o gado extensivo, os biocarbonetos, a 
monopolização de terras ou a extração mineira.
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Certamente, não se trata de movimentos sociais de origem 
recente. Não obstante, tudo indica que têm assumido uma nova 
direção com a institucionalização de uma política ambiental na-
cional, o auge de projetos alternativos de desenvolvimento rural e 
a iniciativa de novos atores, tais como os movimentos de reivindi-
cação de identidade e as ONGs nacionais e internacionais. Esses 
novos atores defendem os modos de gestão centralizados dos re-
cursos naturais, a disponibilização de bancos de sementes locais, 
uma agricultura sem produtos químicos e o desenvolvimento dos 
mercados locais. A agricultura familiar ou a pequena agricultura, 
categoria política que agrupa as práticas agrícolas das populações 
autóctones e rurais, constitui um âmbito privilegiado por esses 
projetos. Nesse contexto complexo, as políticas desenvolvimentis-
tas pós-revolucionárias competem com novos projetos qualificados 
de socioambientais (Leonard e Foyer, 2011).

Portanto, hoje, mais do que nunca, questiona-se como são re-
conhecidos os saberes autóctones e rurais na formação, elaboração, 
aplicação, execução e avaliação de projetos de apoio à agricultura fa-
miliar ou pequena agricultura. Da mesma forma, questiona-se sua ca-
pacidade de construir um projeto de governança ambiental nacional 
no qual as populações autóctones e rurais se relacionem com novos 
atores — organizações da sociedade civil, atores dos governos estatais 
e municípios, organizações privadas nacionais e internacionais — que 
lhes permitam participar da tomada de decisões para a construção de 
um projeto de desenvolvimento sustentável que garanta um uso sus-
tentável e equitativo dos recursos naturais.

Este capítulo está centrado na participação operacional dos sa-
beres autóctones e rurais na questão da soberania ou da segurança 
alimentar. Após uma breve revisão da literatura que articula os es-
tudos sociais das ciências e do programa Modernidade/Colonialida-
de/Descolonialidade, será oferecida uma nova perspectiva que nos 
permitirá analisar as dinâmicas sociocognitivas do uso dos recursos 
naturais para a agricultura familiar na Mixteca Alta (Estado de Oa-
xaca). Nesse ponto, este estudo tentará apontar sob quais modalida-
des são convocados os saberes autóctones em diferentes escalas e por 
três categorias de atores, cujos saberes estão no centro da questão da 
distribuição equitativa e sustentável dos recursos naturais: o gover-
no mexicano, os cientistas e tecnólogos e as populações autóctones 
e rurais. Essa perspectiva nos permitirá analisar a recomposição dos 
saberes autóctones relacionados com os saberes científicos dentro da 
construção do processo de governança ambiental como configuração 
política histórica localizada.
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1. DESCOLONIZAR OS SABERES AUTÓCTONES E RURAIS: 
ENTRE OS ESTUDOS SOCIAIS DAS CIÊNCIAS E O PROGRAMA 
COLONIALIDADE/MODERNIDADE /DESCOLONIALIDADE
O objetivo deste capítulo é compreender como os saberes autócto-
nes e rurais se integram aos saberes científico-técnicos dentro dos 
projetos de desenvolvimento rural e no contexto da questão ambien-
tal, da maneira como ela surgiu há aproximadamente quinze anos 
no México. É verdade que, com os conceitos de tradução (Callon e 
Latour, 1981; Akrich et al., 2006), de objeto-fronteira (Leigh Star e 
Griesemer, 1989; Trompette e Vinck, 2009) ou de transcodificação 
(Lascoumes, 1994), os estudos sociais das ciências ou CTS (Ciência, 
Tecnologia e Sociedade) mostraram a continuidade entre lógicas de 
produção de saberes e lógicas políticas, assim como a centralidade 
das dinâmicas de tradução e hibridação entre diferentes esferas epis-
têmicas. Apesar disso, embora os estudos CTS se interessem pelas 
mediações entre os saberes de diferentes tipos — sobretudo entre 
os saberes científicos e profanos ou entre os saberes científicos e as 
lógicas políticas — entretanto, em última instância, interessaram-se 
bem pouco pelas mediações entre os saberes científicos e os saberes 
autóctones e rurais.

Por sua vez, a antropologia dos saberes locais analisou o cará-
ter construído dessas categorias (Agrawal, 2002) agrupadas sob o 
termo saberes tradicionais e a importância do contexto de seu uso, 
assinalando as assimetrias e as diferentes dimensões políticas quan-
do tais saberes são instrumentalizados, particularmente nos projetos 
de desenvolvimento. Por último, no contexto da questão ambiental, 
destaca-se a complexidade dos diferentes saberes, inseparável de 
suas condições de produção, suas condições históricas, sociais e ins-
titucionais, suas práticas ou sua circulação quando são operativos, 
ressaltando-se, assim, a necessidade de analisar tais aspectos para 
entender a construção e a troca de saberes em processos de gover-
nança ambiental (Fairhead e Leach, 2003; Goldman et al., 2011). Pro-
vavelmente, essa perspectiva complexa ganharia se fosse contextuali-
zada dentro das relações geopolíticas Norte/Sul (Gaillard et al., 1993; 
Escobar, 1995; Waast, 1996) ou Centro/Periferia (Polanco, 1989; Raj, 
2007), o que acrescenta uma assimetria complementar para sair da 
narrativa moderna do mundo, dentro da qual se localizam os traba-
lhos previamente citados.

As perspectivas desenvolvidas há quinze anos pelo Programa de 
Pesquisa Modernidade/Colonialidade/Descolonialidade (M/C/D) (Es-
cobar, 2003; Boidin, 2010) seguem a corrente moderna de pensa-
mento crítico latino-americano do eurocentrismo. Com a noção de 
colonialidade do poder e do saber (Quijano, 1994; Dussel, 2007; Mig-



Mina Kleiche-Dray e Roland Waast

109

nolo, 2000; Lander, 2000), o programa M/C/D descreve a colonização 
de maneira muito mais complexa, indo além da opressão política e 
econômica. Também se baseia em uma classificação racial e étnica 
do mundo, que provocou uma opressão cultural na qual um só co-
nhecimento e uma só razão são reconhecidos — uma classificação 
colonizadora que atribuiu identidades geoculturais às regiões e po-
pulações do mundo (Crespo, 2014).

A noção de colonialidade permite identificar três processos para-
lelos de modernização: 1) exclusão da participação das outras culturas 
ou civilizações no que diz respeito à construção de modernidade; 2) 
imposição das identidades geoculturais (Crespo, 2014); 3) exclusão de 
outras formas de saber na construção histórica do mundo. Esse pro-
grama convida ao giro descolonial (Castro Gomez e Grosfoguel, 2007), 
isto é, a considerar a pluralidade de lugares de enunciação em sua 
relação crítica ou de resistência com relação à modernidade colonial. 
Fala-se de epistemologias de fronteira (Mignolo, 2007) para reescrever 
as narrativas da modernidade a partir de outro lugar, revalorizando as 
culturas e os povos dominados, assim como sua história de resistên-
cia. Assim, busca-se narrar novamente a história da América Latina a 
partir da perspectiva das relações sociedade/natureza.

Retomada pela ecologia política com a noção de Natureza colo-
nizada (Escobar, 2011), essa reflexão permite entender que a própria 
existência das categorias “saberes tradicionais” ou “saberes locais” 
não pode ser entendida se não se relacionar sua análise à categoria de 
“saberes científicos”. Assim, a colonialidade da natureza latino-ame-
ricana está vinculada à desorganização dos ecossistemas e formas 
produtivas autóctones, o que anula as potencialidades de autonomia 
dessas sociedades (Leff, 1986; Castro, 1996) e leva à subalterniza-
ção tanto dos corpos humanos dominados como da natureza (Cas-
tro Gómez, 2005). Arturo Escobar utilizou o conceito de Regimes de 
Natureza (Escobar, 1999) para definir os processos de articulação 
entre os modos de percepção e as experiências que determinam as 
relações sociais, políticas e econômicas caracterizadas pelos modos 
de uso do espaço. Os conhecimentos se produzem dentro dessas re-
lações, e os grupos que lhes dão visibilidade em direção à moderni-
dade fazem-no sempre a partir da interconexão entre modernidade/
colonialidade, universalidade/pluriversalidade. Esses processos são 
identificados como resistência, acomodação, hibridação. Descoloni-
zar a natureza é entender, primeiro, como os saberes subalternos — 
seja por exclusão ou por reapropriação como recurso particular — 
foram identificados e caracterizados pela ciência e como os atores 
se relacionam com a natureza, entendida não só como recurso, mas 
também como cultura.
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2. CONSTRUÇÃO E INTERCÂMBIOS DE  
SABERES E PRÁTICAS AGRÍCOLAS
A região da Mixteca do México cobre a parte oriental de Oaxaca, nos 
limites do Estado de Puebla e Guerrero, e se localiza no sul oriental do 
México. Estende-se sobre uma superfície de quatro milhões de hectares, 
onde se encontram 221 municípios dentro dos quais 155 estão no estado 
de Oaxaca, 19 em Guerrero e 47 em Puebla (Berumen Barbosa, 2004). 
A Mixteca concentra a taxa mais importante de populações que se reco-
nhecem como autóctones. Sua população de 1,2 milhões de habitantes 
mixtecas se identifica em grande parte como autóctones pluridiversos: 
chocholtecas, tlapanecas, nahuatls, triquis, zapotecos e amuzgos (Rivas 
Guevara et al., 2009). Ela engloba as regiões onde a agricultura familiar 
ou a pequena agricultura conta com mais pessoas e mais território.

Como a maioria das culturas mesoamericanas, os mixtecos pra-
ticam a milpa. Esse sistema agroalimentar associa milho, feijão, abó-
boras e uma diversificação conduzida pelo cultivo de fava, vagem, 
diversas frutas — pêssego, cereja, figo da índia, chuchu — e ervas de 
temporada (quelites), entre outros. A carne é consumida apenas em 
dias especiais, celebrações ou festas (Lazos, 2012). Assim, a atividade 
econômica da Mixteca de Oaxaca se baseia principalmente nessa pro-
dução rural de autoabastecimento e gado extensivo, com ganhos eco-
nômicos complementares provenientes da emigração (Lazos, 2012; 
Katz e Kleiche-Dray, 2013). Os agricultores estabelecem as causas de 
degradação da terra — e, portanto, de um menor rendimento dos cul-
tivos — de maneira múltipla: (i) a diminuição da quantidade de árvo-
res; (ii) o uso de produtos químicos; (iii) a diminuição da colaboração 
entre agricultores; (iv) a diminuição das ajudas estatais; (v) a dimi-
nuição das chuvas, mais tardias e que caem em uma temporada mais 
curta; (vi) a redução do tamanho das parcelas de terreno devido à 
explosão demográfica; (vii) o aluguel de terrenos, que permite receber 
uma pequena renda, mas onde os locatários podem aplicar produtos 
químicos ou seu gado, o que pode fazer com que os solos se tornem 
inaptos para o cultivo (solos que se endurecem); (viii) às vezes, como 
dedução do anterior, seu uso para pastoreio (Jankowski, 2012).

A variedade de suas sementes é classificada a partir de critérios 
de altitude, consumo de água (temporário, irrigação, umidade), inte-
ração com o solo, técnica agrícola, origem , cor, ritmo de crescimento, 
e tamanho da espiga de milho. Os solos se distinguem por sua locali-
zação na paisagem (na parte superior ou na parte inferior do terreno 
inclinado) e com respeito a cor, textura, quantidade e tamanho das 
pedras; pela umidade, a vegetação, os tipos de cultivos possíveis e seu 
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rendimento (Jankowski, 2012)1. Os camponeses podem semear dife-
rentes variedades de milho segundo esses critérios: milhos que cres-
cem com a umidade, milho temporário, milhos de cajete, etc. Assim, 
por exemplo, as variedades cultivadas nas encostas ou em altiplanos 
são semeadas primeiro, porque precisam de mais trabalho e têm ci-
clo de crescimento mais longo, e algumas vezes são semeadas mais 
distante do povoado (Lazos, 2012). Esses saberes estão também mui-
to relacionados com a visão do gênero e a cosmovisão dos mixtecos. 
Assim, são os homens os que se encarregam da milpa no México; os 
meninos e as mulheres trabalham a terra, mas sob a autoridade dos 
homens. A partir dos doze anos, os homens começam a ajudar o pai, 
que lhes dá permissão para semear e cultivar a partir dos quinze anos, 
quando já estão preparados para se casar. As mulheres mantêm as 
hortas da casa, cuidam das árvores frutíferas, das plantas medicinais 
e ornamentais, assim como das mudas.

Em nível simbólico, os rituais rurais persistem, apesar da ado-
ção do catolicismo como religião principal. Assim, o ciclo do milho 
se relaciona com o ciclo da chuva e o ciclo da vida humana. A terra é 
considerada pelos agricultores como uma entidade viva que tem a ca-
pacidade de desenvolver-se por si mesma — diferentemente de outros 
organismos vivos — e que se caracteriza por uma dinâmica própria e 
por possuir um comportamento que muda segundo a estação (Katz, 
2002b). Foi demonstrado que os mercados foram uma instituição me-
soamericana de grande importância no período pré-hispânico, como 
lugar de troca de saberes sobre as plantas e lugar de descobrimento 
e adoção de novas espécies, o que não se interrompeu com a chegada 
dos espanhóis, que, por sua vez, introduziram novas espécies (Katz, 
1994, 2002a). Quando algum agricultor deixa de cultivar uma varieda-
de de milho em algum microambiente específico e deseja cultivá-lo de 
novo, então pede sementes a seus familiares ou compadres que ainda 
as guardam (Lazos, 2012). As plantas também circulam de comuni-
dade em comunidade, vindo de fora da região através dos mercados 
que, como dissemos, foram uma instituição mesoamericana de gran-
de importância do período pré-hispânico. Frequentemente, inovações 
agrícolas são produzidas a partir de plantas encontradas no mercado; 
instituições e ONGs também têm um papel na circulação de plantas 
(Katz, 1994).

Há trinta anos, a maioria da população dos povos mixtecos estava 
envolvida na agricultura, mas a migração teve um impacto profundo 

1	  Para consultar diferentes trabalhos realizados sobre as tipologias e o conheci-
mento dos solos em populações rurais de Michoacán e Oaxaca, referir-se a Zizumbo 
et Colunga, 1982; Barreira Bassols et al., 2009.
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sobre essa atividade, sobretudo a partir da década de noventa com a 
migração para os Estados Unidos, afetando mais de 30% da população 
das comunidades das terras altas (Lazos, 2012). Isso enfraqueceu em 
muito as instituições locais (a guetza, o tequio),2* as redes sociais e a or-
ganização política das comunidades. A milpa parece permanecer mais 
como um lugar simbólico perto da casa para ter milho fresco para as 
festividades dos dias dos mortos e para manter um laço simbólico com 
a terra. Todas as variedades de milho que exigiam muito trabalho ou 
muito espaço foram abandonadas paulatinamente e substituídas por 
outros cultivos, como o maracujá ou novas variedades de tomate em 
jardins e estufas para venda (Katz, 1993; Lazos, 2012).

A evolução dos povos da Mixteca Alta demonstra que sua história 
é cheia de episódios de expropriação e reapropriação de suas terras, 
da colonização espanhola até a Revolução mexicana, e por diferen-
tes conflitos de terras com os conquistadores e entre eles mesmos. 
Desde o período pré-hispânico, a região da Mixteca é o cenário de 
conflitos de terras, primeiro com os astecas e depois com espanhóis 
que colonizaram a região, dividindo as entidades políticas locais em 
pequenas comunidades, monopolizando as melhores terras. Esse fe-
nômeno continuou depois da independência com a reforma agrária, 
que distribuiu as fazendas em ejidos e, mais recentemente, com a lei 
federal que autorizou a privatização dos ejidos a partir dos anos no-
venta. Entretanto, apesar dessa historia cheia de conflitos, os períodos 
de tranquilidade também permitiram a introdução de novas plantas e 
técnicas de cultivo e de alimentação durante a colonização, através de 
intercâmbios entre as comunidades nas festividades religiosas e nos 
mercados, e também graças às migrações para outras regiões (Long e 
Attolini, 2009, citado por Katz e Kleiche-Dray, 2012).

Sendo assim, durante a época colonial, ampliou-se o cultivo de 
trigo, cana de açúcar, o gado extensivo e também a criação de bicho-
-da-seda e cochonilha, que tiveram uma grande importância econômi-
ca (Lazos, 2012). Depois do desaparecimento da indústria da seda e da 
cochonilha — no final do século XIX e princípio do século XX — a te-
celagem de palma começou a adquirir importância, impulsionada prin-
cipalmente pelos espanhóis, que conseguiram estabelecer um mercado 
internacional. Além disso, foi demonstrado que a introdução de cabras, 
o corte intensivo de árvores durante a época colonial e o desenvolvimen-
to industrial apoiado na elaboração da cal e a exploração dos recursos 
minerais conduziram à deterioração da cobertura vegetal e importante 
desmatamento e erosão (Velásquez, 2002), já desde a época colonial.

2	 N. do T: Ambas são formas de trabalho coletivo nas quais os integrantes da comu-
nidade fornecem material ou sua força de trabalho para realizar obras comunitárias.
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Não há dúvida de que o projeto desenvolvimentista do governo 
mexicano teve impacto sobre essa dinâmica, influindo as práticas 
agrícolas locais. Entre 1935 e 1988, o governo mexicano implementou 
mais de 19 programas para a Mixteca (Altieri et al., 2006) dedicados a 
cultivos como o grão de cochonilha, hortaliças, gado e também para 
melhorar as infraestruturas agrícolas. Também nos anos setenta hou-
ve a tentativa de promover o modelo de Revolução Verde com a dis-
tribuição do pacote tecnológico (sementes melhoradas, mecanização, 
uso de fertilizantes e pesticidas químicos) através do Programa Inte-
gral de Desenvolvimento Rural (PIDER), que vinte anos antes tinha 
excluído a Mixteca. Por exemplo, no Yosotato, algumas árvores frutí-
feras foram introduzidas há cerca de trinta anos pelo Instituto Indi-
genista Nacional; variedades híbridas de milho ou variedades comer-
ciais de café também foram introduzidas por agentes do Ministério de 
Agricultura ou do Instituto Mexicano do Café (Inmecafé) (Katz, 1993). 
O PIDER obteve um importante volume de produção, mas varieda-
des mestiças de milho, feijão e abóboras se perderam, provocando a 
contaminação do solo e da água, a superexploração dos aquíferos e o 
desmatamento e erosão do solo (Altieri et al., 2006).

Para o governo, o problema principal da Mixteca era a água e a 
qualidade do solo. Foi demonstrado que havia existido uma tradição 
de agricultura de terraços em pequenos vales mediante o sistema de 
irrigação em áreas de estio (Mendoza, 2002 e 2004). Entretanto, como 
essa técnica já não era mais utilizada pelas populações, nos anos se-
tenta o governo federal tentou recuperar os terraços ancestrais através 
de numerosas obras, como a construção de terraços com o emprego 
de máquinas pesadas, mas sempre à margem das estradas e sem resul-
tados. Foi decretado que estava proibido na Mixteca o desenvolvimen-
to de uma agricultura agroalimentar mais intensiva. O principal pro-
jeto foi, então, a implantação do cultivo da palma em grande escala 
para desenvolver uma indústria de artesanato, sendo organizadas co-
operativas a partir de 1973 para associar os tecedores (Velasco Rodrí-
guez, 1994), apoiados pela Associação da Palma (Fidepal). O governo 
jamais conseguiu consolidar essa indústria artesanal ou diversificar a 
exploração da fibra. Desse modo, a atividade de comercialização, de 
apoio ao cultivo, exploração e aproveitamento das florestas de palma, 
industrialização e exportação de artigos de tecidos com fibras natu-
rais, desapareceu nos anos noventa.

Além desse fracasso dos programas estatais e federais desenvol-
vimentistas, somaram-se a violações de direitos humanos, em geral 
vinculadas a temas rurais (assassinato, tortura, desaparecimento e 
intimidação de indígenas, especialmente líderes e representantes) 
que atravessam a história do campo mexicano e a história da Mixte-



GOVERNANÇA AMBIENTAL NA AMÉRICA LATINA

114

ca, principalmente (Sandez Lopez, 2012). De fato, nas comunidades 
indígenas e rurais da Mixteca existem várias formas de uso e posse 
das terras — bens comunais, ejidos, terras de uso comum — e atual-
mente, 86,5% da terra fértil é de propriedade comunitária (em 1970 
representava apenas 63%) (Warman, 2001) enquanto o restante é de 
ejidos, com uma proporção muito pequena dedicada ao uso comum. 
E apesar de 78% da população viver em espaços rurais e extrair seus 
recursos da natureza e em particular da agricultura, observa-se a con-
centração da terra — tanto da ejidatária como da privada — em muito 
poucas mãos: 1,7% dos ejidos e comunidades têm 70,6% da superfície 
da terra. Assim, mais de 85% das unidades privadas e ejidatárias não 
ultrapassam 5 hectares (Sanchez Lopez, 2013 : 74). Essa situação des-
igual gerou conflitos agrários que perduram até hoje. Por exemplo, 
o conflito entre as comunidades do Santo Domingo Yosonan e São 
Yuan Mixtepec ilustra bem essa situação, assim como o Movimento 
Antorcha Campesina, que desde 1989 chegou a juntar até 32 mil cam-
poneses e participou da resolução de conflitos agrários.

Assim, o que se qualifica como saberes tradicionais e/ou saberes 
autóctones e rurais são saberes que se transformaram durante a evo-
lução histórica, acomodando-se, resistindo e adaptando outros saberes.

3. DOS SABERES TRADICIONAIS E LOCAIS  
AOS SABERES AUTÓCTONES
As percepções, representações e práticas com respeito a esses sabe-
res como objetos de conhecimento no mundo acadêmico-técnico têm, 
sem dúvida, um impacto na definição e visibilidade de tais saberes 
por parte dos atores envolvidos nos projetos de desenvolvimento de-
dicados às práticas agrícolas e rurais. As relações que as populações 
autóctones e rurais constroem com a natureza estão interconectadas 
às modalidades de construção da natureza no mundo acadêmico.

Uma literatura científica cada vez mais abundante veio sendo 
alimentada, inicialmente, pelo interesse demonstrado por etnólogos, 
geógrafos ou linguistas a partir dos anos cinquenta e sessenta. De-
pois, veio a valorização técnica de alguns agrônomos e sociólogos 
rurais sobre as práticas agrícolas das populações autóctones e rurais 
e, mais recentemente, sua valorização no contexto da preocupação 
com o meio ambiente.

Originalmente, foram os agrônomos que, no começo dos anos 
oitenta, começaram a falar sobre saberes indígenas para valorizar o 
saber-fazer, isto é, a parte técnica das práticas agrícolas dos campone-
ses. Os agrônomos retomaram as observações e estudos feitos durante 
o período colonial e durante os anos cinquenta e sessenta por alguns 
naturalistas, etnólogos e linguistas, concentrando-se nos instrumen-
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tos (ferramentas), rotação dos cultivos, preparação da terra, etc. Nas 
ciências sociais, foram os especialistas do desenvolvimento que reto-
maram o tema, assim como alguns antropólogos. Na década de noven-
ta, a noção passou das questões agrícolas para os estudos ambientais, 
indo dos temas de produção e produtividade ao tema da conservação 
e controle dos recursos naturais. Esse termo começou a se desenvol-
ver como um conceito mais militante, mostrando a dependência e a 
marginalização dos povos “indígenas” — o que chamou a atenção de 
especialistas, centros de pesquisa e órgãos internacionais (Chambers, 
1988; Bell, 1979). Inclusive, foi destacado e recusado o fetichismo na 
hora de recorrer aos saberes locais e a maneira de reduzi-los a fórmu-
las de desenvolvimento sem que isso ajudasse a reduzir a dependência 
dos povos autóctones indígenas e rurais (Agrawal, 1995; Sillitoe, 1998).

Desse modo, as intervenções dos antropólogos apresentam duas 
perspectivas diferentes. Por um lado, a maioria apoia o reconheci-
mento dos saberes tradicionais, o que representa para eles, quando 
muito, novos campos de estudo, novas fontes de financiamento para 
uma antropologia aplicada e o status de especialistas. Outra corrente, 
muito militante, critica a dependência e marginalização dos povos in-
dígenas e apoia a luta por sua autonomia.

Durante essa década, a noção de “saberes indígenas” também se 
desassocia de outras noções até então mais presentes: “saberes tradi-
cionais” ou “saberes locais”, termos considerados cada vez mais como 
depreciativos. O primeiro se refere mais à ideia de um projeto moder-
nizador da sociedade e o segundo à universalidade do “saber científi-
co”. Essas duas noções permitiram que a noção de saber indígena fos-
se destacada como mais inclusiva. Essa noção vai deslocar no campo 
jurídico o reconhecimento dos saberes locais em termos de direitos de 
propriedade intelectual ou, de maneira mais geral, como direito a uma 
cultura própria. A noção de saberes indígenas constrói suas imagens 
mobilizadoras buscando no corpus etnográfico, e aproveita o recon-
hecimento dos saberes “locais” por vários atores em diversos setores.

Os trabalhos sobre esse tema continuam aumentando na década 
de 2000, com uma apropriação maciça pelos estudos ambientais e os 
antropólogos. Nesses círculos, surgiram debates apaixonados sobre o 
tema e em colaboração, frequentemente com o apoio aos povos “in-
dígenas” e os camponeses, para obter benefícios do desenvolvimento 
ou, inclusive de maneira mais radical, para a obtenção de uma maior 
autonomia política. A revista Human Ecology se torna a principal fonte 
desses trabalhos escritos por ambientalistas e antropólogos. A noção 
de saberes tradicionais segue seu próprio desenvolvimento, no que tam-
bém preponderam os trabalhos ambientais. Na realidade, muitos auto-
res usam essas duas noções de maneira indistinta (Godoyet al., 2005).
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Na América Latina, a noção se propagou basicamente no Brasil, 
México, Bolívia e Chile. Curiosamente, enquanto o termo saberes indí-
genas apareceu primeiro na América Latina, ficou muito mais vincu-
lado aos movimentos sociais nessa região (embora também acadêmi-
cos) e há poucos trabalhos sobre o tema nas publicações de ciências 
sociais e humanidades. Provavelmente, o reconhecimento dos direitos 
de propriedade intelectual depois da Conferência do Rio em 1992, en-
cerrou o debate na região. O tema seria retomado no México, a partir 
da controvérsia ao redor do projeto ICBG-MAYA no ano 2000, denun-
ciado como “biopirataria” por alguns e defendido por outros como 
um projeto de desenvolvimento respeitoso das comunidades locais. 
Esse projeto foi objeto de denúncias sistemáticas contra o saqueio dos 
recursos naturais e dos saberes das populações locais, o que parece 
ter tido um efeito dissuasivo claro na hora de expor novos projetos de 
bioprospecção. Desde 2001, formalmente nenhum projeto parece ter 
sido realizado em território mexicano.

Desse modo, apenas foram publicados estudos de observação 
ou análise sobre o modo como as empresas evitam complexas ne-
gociações com as comunidades locais, comprando, por exemplo, as 
plantas medicinais nos mercados locais, ou capacitando e contratan-
do coletores ou cultivadores das plantas necessárias para a elaboração 
de cosméticos naturais. Alguns artigos continuam analisando alguns 
saberes tradicionais, especialmente com relação às plantas medicinais, 
a maneira de ver o indígena, a integração dos saberes em certa cosmo-
visão ou o estatuto social dos saberes indígenas.

Atualmente, essas noções constituem um desafio à hegemonia 
dos saberes científicos convencionais que, de certa forma, foram 
consideradas algumas vezes como estrangeiros e como outra forma 
qualquer de etnociência (Harding, 1997). Nesse contexto, é possível 
entender o desenvolvimento de um campo que está atraindo cada vez 
mais a atenção dos atores científicos e técnicos, políticos e populações 
autóctones e rurais: a agroecologia.

Hoje em dia, a agroecologia se apresenta como um conjunto teó-
rico-prático institucionalizado, que realça as práticas agrícolas autóc-
tones e rurais como alterativas socioprodutivas à agricultura moderna 
(Altieri, 2006) e como amigáveis para com o meio ambiente. De acor-
do com seus protagonistas, as práticas autóctones e rurais podem ins-
pirar o enfoque científico ecológico e transformar-se em lugar de apli-
cação do método teórico-prático para desenvolver uma agricultura 
sustentável: contribuição à soberania alimentar, ao desenvolvimento 
econômico e à luta contra a mudança climática. Assim, a agroecologia 
permite que as práticas agrícolas autóctones e rurais entrem na arena 
técnico-científica (Foyer et al., 2014).
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Entretanto, esse interesse técnico-científico e institucional pe-
las práticas agrícolas autóctones e rurais não é novo. As tendências 
observadas em nosso estudo bibliométrico (Waast e Rossi, 2014) se 
confirmam no caso do México. Aqui, vale a pena lembrar uma das 
figuras-chave dessa tradição intelectual: Efraim Hernandez Xoloco-
tzi (Efraim H. X.), agrônomo que estudou nos Estados Unidos e que 
ensinou na Escola de Pós-graduação da Universidade do Chapingo. 
Efraim H. X. criticou a Revolução Verde em sua volta ao México na 
década de sessenta (Jiménez Sánchez, 1984). Contribuiu com a valori-
zação das práticas tradicionais rurais e indígenas e para com a criação 
de uma corrente agroecológica no México, que se desenvolveu no De-
partamento de Ecologia da Escola Superior de Agricultura Tropical 
de Tabasco e no Departamento da Agroecologia da Universidade do 
Chapingo, fundado em 1991. Isso contrastava com a tendência geral 
de pesquisa e educação agrícola ministrada na Universidade Autôno-
ma de Chapingo, que apoiava os modelos de intensificação agrícola 
e de inovação tecnológica. Basicamente, o objetivo de Efraim H. X. 
foi mostrar a importância de estudar os agrossistemas tradicionais, 
insistindo sobre o fato de que a escassez de recursos impulsiona a 
criatividade do homem e o incentiva a desenvolver um conjunto de 
práticas culturais e produtivas para adaptar-se ao meio ambiente e às 
condições de produção.

No conjunto de sua obra, Efraim H. X tentou demonstrar que os 
agrossistemas tradicionais só podiam ser compreendidos no contexto 
de certa marginalização socioeconômica das populações rurais, resul-
tado de processos históricos de longo alcance (Hernández Xolocotzi, 
1985a, 1985b; Díaz e Cruz, 1998). A falta de recursos econômicos e 
materiais — principalmente a quantidade e a qualidade da terra — 
que deriva disso pode ser parcialmente compensada por um conjunto 
de práticas culturais e produtivas adaptadas ao entorno ambiental e 
às condições de produção. Ele foi um dos precursores mais impor-
tantes no México da reabilitação e melhoria da agricultura rural tra-
dicional mediante um enfoque ecológico científico. Segundo Efraim 
H. X. e seus discípulos, particularmente Víctor Toledo (1985; 1992), 
“o modelo indígena” de agricultura pode servir de base para o desen-
volvimento de conhecimentos e práticas agroecológicas. Assim, nos 
anos oitenta, existia no México uma corrente — basicamente formada 
por biólogos, etnobotanistas e agrônomos de tendências socialistas — 
que articulava a reflexão social, o pensamento ambientalista e o com-
promisso direto com as comunidades indígenas e rurais. Esse pensa-
mento pode ser associado de maneira muito estreita a uma corrente 
de agrotécnicos que se interessaram pelos conhecimentos rurais nos 
anos setenta em diversas partes do mundo.
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Entretanto, a agroecologia se politiza por vias e com objetivos 
diferentes, dependendo se sua promoção é feita por universidades so-
cialmente comprometidas, por militantes camponeses ou religiosos, 
por assessores em agronomia ou por funcionários. As escalas terri-
toriais e os contextos sociais, políticos e econômicos são igualmente 
determinantes para definir o tipo de agroecologia a ser aplicada. Essa 
mobilização vai de um projeto localizado, realizado por um centro 
alternativo de agronomia para promover uma agricultura familiar, até 
tentativas de institucionalização da agroecologia. É assim com a for-
mação de centros regionais a partir dos anos setenta, a criação do De-
partamento de Agroecologia da Universidade Autônoma de Chapingo 
no início dos anos noventa e o renovado contexto de uma política 
pública (como o PROMAC).

Assim, embora as origens da agroecologia tenham se vinculado 
de maneira muito estreita com as capacidades técnicas das práticas 
agrícolas autóctones e rurais, a questão ambiental permitiu reforçar 
sua institucionalização, transformando-a, ao mesmo tempo, em uma 
agronomia ecologizada, mobilizada em relação à promoção de um 
modelo de agricultura familiar. É o que vamos analisar a seguir, re-
definindo esse deslocamento no campo político e, em particular, nas 
políticas públicas de desenvolvimento rural dedicadas à pequena agri-
cultura ou agricultura familiar.

4. INSTRUMENTALIZAÇÃO POLÍTICA DOS SABERES NATIVOS  
A SERVIÇO DO DESENVOLVIMENTISMO AMBIENTAL
Depois de um período de liberalização com a adaptação dos planos 
estruturais após a crise financeira de 1982 — que foi traduzida na 
ratificação do Tratado de livre comércio da América do Norte e da 
crise político-financeira de 1994-2005 — a agricultura mexicana tinha 
de enfrentar a concorrência internacional em um contexto de desre-
gulação de mercados e abertura comercial. O objetivo das políticas 
públicas de segurança alimentar foi substituído pelo de autossuficiên-
cia alimentar, que foi a base da Reforma Agrária e da Revolução Ver-
de. Entretanto, dentro de um país onde somente 6% dos agricultores 
mexicanos são classificados como “modernos”, o governo propôs di-
versos programas e medidas para reduzir o impacto da alta dos preços 
dos mantimentos para a população mais pobre (Gravel, 2009).

As principais medidas dirigidas à pequena agricultura a partir 
dos anos noventa foram a concessão de recursos fiscais (PROCAMPO, 
PROGRESA/OPORTUNIDAD), o fomento do uso do pacote tecnoló-
gico (Objeto Ingresso, MASAGRO), a marginalização do ejido como 
estrutura operativa e as compras no exterior dos produtos alimen-
tares (Warman, 2001). Apesar de tudo, os discursos políticos conti-
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nuaram defendendo a ideia da importância de desenvolver sistemas 
agroalimentares autônomos e eficientes. Assim, em 2007, o Novo 
Programa Especial Concorrente (PEC) (2007-2012), que representa a 
política estatal para o desenvolvimento rural, sugere a participação 
e a integração ao desenvolvimento nacional da população autóctone 
e rural das zonas de alta e muito alta marginalização. O PEC foi la-
borado com a participação da Sociedade Rural através da criação do 
Fórum de Consulta Popular ao qual foram convidados todos os atores 
do setor rural. Criaram-se sete fóruns regionais de consulta pública, 
coordenados pela Comissão Inter-secretarial para o Desenvolvimento 
Rural Sustentável (CIDRS) com o objetivo de receber as propostas e 
os pontos de vista da população rural sobre cinco temas, entre eles a 
nutrição, o bem-estar e o cuidado do meio ambiente.

Todo isso resultou na Lei de Desenvolvimento Sustentável em 
2012 e no convênio de colaboração em matéria de pesquisa e intercâm-
bio acadêmico entre a Comissão de Desenvolvimento Rural do Sena-
do e o Centro de Estudos para o Desenvolvimento Rural Sustentável 
e a Soberania Alimentar (CEDERSSA). Entretanto, apenas 15,7% de 
todos os recursos financeiros considerados no PEC foram orientados 
ao fomento produtivo para apoiar o desenvolvimento agroalimentar 
do país (Gomez-Oliver, 2008). Além disso, os programas, destinados a 
pequenos produtores, seja com a distribuição do pacote tecnológico 
ou por concessão de subsídios de hectares cultivados, aumentaram o 
desmatamento, apoiando a intensificação da produção agrícola.

No entanto, essa orientação de apoio à agricultura familiar ou 
pequena agricultura, na tentativa de envolver a população autóctone 
e rural para uma maior produtividade, parece entrar em contradição 
com o processo de construção de uma política ambiental nacional. 
De fato, a ratificação do Convênio da Diversidade Biológica e o re-
conhecimento das lutas sociais (acordos de San Andrés em 1994) 
impulsionaram a mudança da Constituição Mexicana, ao se recon-
hecer em 2001 a diversidade cultural e multiétnica, assim como sua 
participação na conservação do meio ambiente. Com a criação da 
Secretaria do Meio ambiente em 1994 e a adoção do Plano Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável em 2000, iniciou-se uma política 
ambiental que procurou integrar as normas internacionais da Agen-
da 21 (Leonard e Foyer, 2011). Esse interesse foi reforçado a partir 
de 2007, com o programa de desenvolvimento sustentável de 2007-
2012, no qual a viabilidade ecológica aparece como um dos cinco 
eixos fundamentais da ação federal, com o Programa Setorial para 
o Meio ambiente e os Recursos Naturais, cujo objetivo é “associar a 
conservação do capital natural ao desenvolvimento econômico e so-
cial” (OCDE, 2013: 40).
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Dentro desse contexto, o governo mexicano começou a integrar 
em sua agenda política a participação das populações autóctones e 
rurais na institucionalização de sua política ambiental nacional. A 
SEMARNAT confirmou que “os habitantes originários que mantêm um 
vínculo muito próximo com os recursos naturais e a biodiversidade, 
apoiam ativamente o desenvolvimento sustentável, a partir da conser-
vação in situ dos ecossistemas e habitats naturais, a manutenção e a re-
cuperação de populações viáveis de espécies em seus entornos naturais”.

Em 1997, a SEMARNAT iniciou o Programa de Conservação e 
Restauração de solos; em 1998, foram lançados o Programa Nacional 
de Reflorestamento e outros programas que procuraram combinar o 
desenvolvimento econômico e social com a conservação ambiental. 
O objetivo é proporcionar recursos econômicos à restauração das re-
giões identificadas como prioritárias do ponto de vista ambiental e às 
áreas nacionais protegidas, das quais a Mixteca faz parte.

 As principais ferramentas aplicadas pelo governo para a conser-
vação da biodiversidade e das florestas consistem em seguir com a 
Estratégia Nacional sobre a Biodiversidade (2000), complementada 
pela Estratégia mexicana para a conservação de plantas — que existe 
desde 2008 e foi revista em 2012 — e uma nova Estratégia Nacional de 
luta contra as espécies invasoras. Trata-se dos programas dedicados 
de maneira mais específica às populações campesinas e indígenas.

 Além disso, adotou-se um programa para vincular a visão am-
bientalista à visão produtivista, desse modo o Programa de Desen-
volvimento Regional Sustentável (PRODERS) apresentou-se como 
um programa integral mediante o qual a SEMARNAT contribui 
apoiando o desenvolvimento sustentável nas regiões rurais pobres, 
em geral, populações indígenas situadas na periferia dos núcleos ru-
rais onde também se localizam as principais riquezas biológicas e 
ambientais, por meio da promoção de um modelo de gestão integral, 
descentralizado e participativo, com uma visão de longo prazo (To-
ledo e Bartra, 2000).

Assim, parece que apesar de quase dez anos de esforços do go-
verno para institucionalizar uma política ambiental vinculada ao des-
envolvimento de uma agricultura sustentável nas zonas marginais do 
país, são os programas orientados para a produtividade que dão a 
orientação principal à política de desenvolvimento rural.

Essa conclusão confirma as críticas do programa Modernidade/ 
Colonialidade/Descolonialidade, já que — dentro de uma concepção 
essencial e profundamente “desenvolvimentista” vinculada ao projeto 
modernizador da sociedade, através da expansão de uma racionalida-
de que foi construída na negação da existência de qualquer outra for-
ma de cultura e, portanto, de saber — essa visão não deixa, em último 
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termo, nenhum espaço para a pluralidade, ou melhor, em palavras de 
Arturo Escobar, para a pluriversidade (Escobar, 2011).

Apesar disso, vários trabalhos procuraram dar visibilidade ao su-
cesso de diversas experiências locais que teriam superado tal contra-
dição. A nova orientação que articula a questão ambiental, as questões 
sociais e a questão da produtividade agrícola parece assim emergir de 
diversas experiências locais que o governo apoiou de maneira direta 
ou indireta. Mais recentemente pode-se avaliar o apoio que a SEMAR-
NAT e a SAGARPA proporcionaram a diversos grupos sociais civis que 
tinham realizado avanços nos processos de conservação do solo, da 
água, do amparo da biodiversidade e da vida silvestre, assim como 
quanto à autonomia de seus sistemas agroalimentares.

Por isso, é interessante para nós fazer uma análise na região da 
Mixteca Alta, já que se trata de uma das regiões que corresponde aos 
critérios de grande pobreza, alta marginalidade, presença de alta taxa 
de população autóctone e com problema de degradação do meio am-
biente pela erosão do solo e desmatamento. Trata-se de analisar o 
projeto do Centro de Desenvolvimento Integral Camponês da Mixteca 
(CEDICAM), reconhecido atualmente por seus resultados eficientes 
baseados em saberes tradicionais rurais e indígenas.

5. EM DIREÇÃO À INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS SABERES 
AUTÓCTONES E RURAIS: O MODELO “CAMPONÊS A CAMPONÊS” 
NA MIXTECA OAXAQUENHA
O CEDICAM encontra suas raízes na longa experiência da equipe que 
de 1983 a 1997 trabalhou com a organização civil CETAMEX (Centro 
de Estudos de Tecnologias Apropriadas para o México, sede do Méxi-
co, D.F.) na região da Mixteca Alta. O CETAMEX é financiado pela or-
ganização Vizinhos Mundiais (World Neighbors) (Blauert, 1990), cujo 
objetivo é resolver conflitos internos das comunidades através de tra-
balhos comunitários. Vizinhos Mundiais é uma organização religiosa 
protestante de Oklahoma, que se vinculou à igreja católica através da 
Pastoral da Terra, uma facção católica que chegou em Oaxaca na dé-
cada de oitenta em comunidades indígenas e rurais através de promo-
tores camponeses guatemaltecos.

Desse modo, no início dos anos oitenta — graças ao apoio de cate-
quistas guatemaltecos no Altiplano Guatemalteco e pessoas do CETA-
MEX, financiado pela Vizinhos Mundiais (Blauert e Quintanar, 2000) 
— Jesús León Santos, camponês de Santiago Tilantongo (Oaxaca), e 
seus companheiros desenvolveram um projeto apoiado na própria 
estratégia da Vizinhos Mundiais e que tem como política trabalhar 
somente com as autoridades locais, evitando o tratamento direto com 
instâncias do governo federal (Bunch, 1985).
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No começo, o CETAMEX oferecia serviços promovendo a aplica-
ção de adubos orgânicos, reflorestamento e construção de viveiros de 
árvores nos municípios do Yodocono e Tilantongo, em 1982 (Altieri 
et al., 2006). Jesús León Santos e seus companheiros trabalharam em 
diferentes municípios localizados em nove comunidades da Mixteca 
Alta (em Nochtixltan e outras comunidades vizinhas), e recuperaram 
a fertilidade de um solo cuja camada superficial estava exposta à ação 
dos agentes de erosão (ar, água e ação antropogênica). Basicamente, 
contribuíram para com a recuperação da “tradição” de colaboração 
familiar ou comunitária do tequio (yeta ou guetza) e técnicas de arado 
da terra, recorte (para desfazer os torrões de terra), raiada, cajeteada 
(plantação de milho ou milpa em fossas ou buracos), a coagem, o 
arado, a junta e outras ferramentas locais que lhe permitiram conser-
var a umidade e evitar que o solo se compactasse (Rivas Guevara et 
al., 2008). Em seguida, para melhorar os solos, começaram a usar os 
adubos verdes (bocashi) e selecionaram suas próprias sementes. Cons-
truíram valetas nas laterais ou nas ladeiras das terras e terraços para 
evitar a erosão, manter a umidade e a recarga dos mananciais (Rivas 
Guevara, 2008; Rivas Guevara et al., 2008). Em uma primeira etapa, 
começaram pelo reflorestamento com espécies de árvores locais que 
logo poderiam dar lenha, madeira e artesanato, e criaram seu próprio 
sistema de viveiros comunitários.

A segunda etapa consistiu em recuperar o cultivo de milhos “de 
cajete”, acumulando a terra de erosão nos barrancos e fazendo a pro-
visão de água para irrigação no mesmo lugar. Assim, esse sistema 
(chamado de jollas) permite aproveitar a umidade residual do solo 
ao final do período de chuvas do verão e outono para ser utilizada 
principalmente na plantação de milho, o que garante aos camponeses 
a colheita anual (Rivas Guevara et al., 2008). O sistema de jollas ou 
lama-bordo foi criado pelos mixtecos entre o período pré-clássico e 
o pós-clássico para responder à pressão demográfica (Romero Frizzi, 
1990). Nos anos oitenta, esse sistema podia ser encontrado em mais de 
quatro mil sítios, sobretudo nos municípios do Nochixtlan, Yucuchita, 
Toposcolula e Coixtlahuaca. Na sub-região da Mixteca Alta (distritos 
do Nochixtlan, Tlaxiaco, Teposcolula e Coixtlehuaca) semeavam-se 10 
mil hectares de milho “de cajete” em terrenos planos e profundos do 
tipo “jollas”. O cultivo de milho de umidade depois do temporal era 
o segundo sistema em importância na Mixteca oaxaquenha (Romero 
Penaloza et al., 1986).

Cabe assinalar que os trabalhos de conservação e restauração 
mobilizaram muita mão de obra dentro de uma região na qual a po-
pulação vez por outra assinalou o abandono do tequio e/ou da guetza 
pela emigração dos jovens. De maneira geral, a CONANP, juntamente 
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com o PRODERS, começou a dar apoio para a conservação do solo. 
Graças ao projeto ProArbol para a restauração do solo que propor-
cionou árvores a toda a população, a mesma pôde deixar de plan-
tar árvores para concentrar-se nos sistemas agroalimentares. Foram 
fundadas instituições como a direção geral de programas regionais, 
que funcionou como organização de harmonização entre os dife-
rentes programas do SEMARNAT. Essa direção também contribuiu 
para o estabelecimento de um Programa Produtivo Sustentável em 
Zonas Rurais Marginadas (PDPSZRM) com as Secretarias de Desen-
volvimento Social (SEDESOL) e de Agricultura e Gado (SAGARPA), 
cujo apoio principal é o Banco Mundial. No final dos anos noventa, 
esse programa abrangia oito secretarias e executava cerca de cinquen-
ta projetos regionais. Nesse programa, a comunidade é considerada 
como a unidade territorial básica para os Conselhos de Desenvolvi-
mento Regional (que reúnem atores institucionais e civis nas micror-
regiões prioritárias). Esses Conselhos definem e implementam os pla-
nos de desenvolvimento, envolvendo necessariamente a comunidade 
para o planejamento territorial. Além do mais, o PRODERS organiza 
oficinas locais de formação e criação de novas capacidades nas comu-
nidades (Dumoulin, 2003).

Pelas mesmas razões, cada vez há mais jollas instituídas, e a 
partir de 2005 a construção manual de valetas pelas comunidades se 
transformou com a introdução de máquinas pesadas oferecidas pela 
SAGARPA de maneira gratuita, em troca, porém, do pagamento da 
gasolina. Em uma hora, com máquinas pesadas, pode-se construir 
uma valeta de 60 x 60 centímetros por 50 metros de comprimento, 
enquanto, à mão, é necessária a mobilização de uma pessoa durante 
todo um dia para construir uma valeta de 40 x 40 com 10 metros de 
comprimento. Assim, em Progresso, enquanto em 2003 conseguiram 
construir valetas em 40 hectares com a mobilização de 80% da co-
munidade, em 2005, com o acesso das máquinas, restauraram 100 
hectares (Altieri et al., 2006).

Desde 1989, esses trabalhos se institucionalizaram com a cria-
ção do CEDICAM (Centro de Desenvolvimento Integral Camponês da 
Mixteca) (Hita Nuni, em mixteco), situado em Asunción Nochixtlan, 
para compartilhar as experiências de “camponês a camponês” através 
da organização de oficinas e demonstrações didáticas. Ele é forma-
do por doze camponeses mixtecos que se qualificam como promoto-
res em 14 comunidades do Tilantongo, sob o enfoque de “modelo de 
camponês a camponês”. Para Jesús León Santos, o representante do 
CEDICAM, cuidar da água e do solo são as medidas básicas para se 
ter uma agricultura sustentável. Assim, o reflorestamento faz parte do 
projeto do CEDICAM (Velaquez Hernandez e Santos, 2006).
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Apesar da indicação de que o trabalho desse grupo de campo-
neses recuperou suas práticas agroalimentares, mostrou-se que foi 
graças à restauração ecológica (conservação de solos, água e reflores-
tamento) dentro do programa ProArbol que se reconheceu esse grupo 
na conservação do meio ambiente. Assim, em 2008, seu principal re-
presentante, Jesús León Santos, foi reconhecido em nível internacio-
nal ao receber o Prêmio Ambiental Goldman, entregue anualmente 
a defensores do meio ambiente que realizaram esforços notáveis em 
distintas partes do mundo. Jesús León Santos se transformou, assim, 
em promotor do sucesso das práticas agrícolas tradicionais rurais e 
indígenas na luta contra a desertificação, levando essa experiência a 
todas as áreas nas quais existe preocupação pelo meio ambiente, com 
camponeses, indígenas, cientistas, ativistas e políticos.

Várias experiências desse tipo (ver o Capítulo 9 deste livro) mos-
traram que as iniciativas das próprias comunidades, apoiadas por as-
sociações civis, funcionaram com uma chamada de atenção aos gover-
nos, que por sua vez se apoiaram sobre essas bases para desenvolver e 
aplicar o programa ProArbol. Umas das ações mais importantes desse 
programa, que transformou o México em um modelo internacional, é 
o PES (Programa Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais), 
que cobre 3,25 milhões de hectares de florestas. O programa ProArbol 
instituiu a compensação financeira para todas as ações que detêm o 
desmatamento, assim como para a recuperação de solos florestais.

Os ensinamentos dessa experiência mexicana têm a ver com as 
potencialidades e os limites de projetos realmente alternativos, mas 
que usam, de certa forma, a capacidade de atuação do Estado. De 
certa maneira, destacaríamos que nada pode ser feito sem o Estado 
e, ao mesmo tempo, nada pode ser feito apoiando-se totalmente nele.

6. CONCLUSÃO
No México, a questão da governança ambiental se relaciona de manei-
ra complexa com a questão do desenvolvimento social e econômico 
através da soberania alimentar. Observamos neste capítulo, a partir 
do enfoque em escala nacional, regional e local, como a governança 
ambiental necessita de uma análise ao mesmo tempo sincrônica e 
diacrónica da estrutura da produção agrícola mexicana em conjunto, 
assim como da estrutura do mundo rural “tradicional” agrário e au-
tóctone, procurando identificar, caracterizar e intervir no impacto das 
conjunturas econômicas nacionais e internacionais dentro do proces-
so de construção de normas ambientais.

Sendo assim, através da questão da soberania alimentar e do surgi-
mento da questão ambiental em uma região conhecida no México por 
suas necessidades alimentares, embora também citada cada vez mais 
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como exemplo dos esforços realizados nos últimos trinta anos para 
o reflorestamento, pudemos ver como se constroem os processos de 
governança ambiental em termos de participação, integração, acomo-
dação e hibridação dos saberes tradicionais autóctones e rurais. Com 
ajuda de um contexto teórico usando a corrente Ciência, Tecnologia 
e Sociedade (CTS) e o programa Modernidade/Colonialidade (M/C), 
fizemos primeiro um percurso histórico que mostrou as interconexões 
entre saberes autóctones-rurais e saberes científico-técnicos, tanto no 
que ambos têm de estrutural (intercâmbio com outras comunidades, 
Revolução Verde) como no que têm de conjuntural (colonização).

Além dessa interconexão histórica, possivelmente uma das obser-
vações mais interessantes é o fato de como as populações autóctones 
e rurais aproveitam diferentes oportunidades para construir projetos 
alternativos em interação com diferentes protagonistas: acadêmicos, 
políticos ou movimentos sociais. A visibilidade dos saberes autóctones 
e rurais, que permitiram os saberes acadêmicos, durante vários perío-
dos, da visão tecnicista à visão ecologizada, permitiu que os mesmos 
subsistissem como categoria científica, como objeto de conhecimento. 
Esse auge no interesse por parte dos cientistas transformou esses sa-
beres em consonância com várias categorias potenciais de intervenção 
política: técnica/agricultura, ecologia/meio ambiente, cultural/social.

Entretanto, no México — apesar da existência de um pensamento 
agroecológico de origem acadêmica e técnica, como mostramos — 
foi promovida uma série de iniciativas locais para a autossuficiência 
alimentar no meio rural. A institucionalização da política ambiental 
nacional se concentrou principalmente em apoiar a proteção do meio 
ambiente através do reflorestamento. Os programas de reflorestamen-
to fomentaram a criação de espaços de participação em nível micro-
rregional, complementando a política dedicada às reservas naturais e 
apoiando as iniciativas comunitárias.

Apesar de terem tido destaque, primeiro a insuficiência dos re-
cursos dirigidos a essas iniciativas locais e, segundo, os conflitos entre 
as diferentes secretarias envoltas em sua gestão (Dumoulin, 2003), as 
populações autóctones e rurais aproveitaram esse interesse do Estado 
dirigido a elas para melhorar seus sistemas agroalimentares. Como 
vimos, grande foi o trabalho principal dos dez primeiros anos do CE-
DICAM, lutando por recuperar a fertilidade de suas terras graças ao 
programa ProArbol através dos recursos concedidos pelo Estado para 
enfocar-se logo em melhorar sua produção alimentar.

Contudo, pode-se questionar até que ponto as populações autóc-
tones e rurais poderão aproveitar essas oportunidades, já que nos dias 
de hoje o apoio total às políticas ambientais e agrícolas diminuiu de 
maneira significativa. Cabe destacar que o PROCAMPO se renovou, 
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tornando-se um programa setorial de agricultura (2007-2012) embo-
ra devesse terminar em 2008, apesar de seu impacto, e que reforçou 
o desmatamento. O orçamento da SEMARNAT foi reduzido a 51,2 
trilhões de pesos mexicanos em 2011, dos quais 0,99 trilhões foram 
destinados à CONANP (3,35 em 2002); 6,42 trilhões ao CONAFOR 
(12,6%), enquanto o orçamento do SAGARPA é de 73 trilhões de pesos 
mexicanos (OCDE, 2013).

Cabe mencionar que o papel da agricultura quanto ao lucro 
econômico também baixou muito nestes últimos vinte anos: em 2010, 
a participação do setor agrícola no PIB passou a ser de 3,5% (era de 
5,4% em 1995), empregando 12,3% da população ativa (22,2% em 
1995). O apoio à agricultura passou de 1,25% do PIB em 2000 para 
0,7% em 2009-2011 (esse apoio passou de 23% da receita agrícola em 
termo bruto em 2000-2002 para 12% em 2000-2011) (OCDE, 2013) e 
se dedicou principalmente aos produtores comerciais.

Assim, apesar da multiplicidade de programas que funcionam há 
dez anos, a inexistência de um plano de ação para colocar essa Es-
tratégia Nacional em prática evidencia a orientação que essa política 
assumirá e, sobretudo, de que maneira serão consideradas as múlti-
plas e diversas experiências que se desenvolveram no mundo rural e 
nas regiões mais vulneráveis e marginadas. A história mostra que é 
preciso um apoio estatal direto ou indireto, tanto para seu início ou 
implantação, quanto para se amplificar ou repetir em outras regiões.

Essas contradições continuam existindo em nível internacional. 
Assim, se o Convênio de Biodiversidade foi um grande avanço com 
o acordo de recursos fitogenéticos da FAO, reconhecendo a proprie-
dade da biodiversidade por parte dos povos autóctones e a possibili-
dade de utilizar essa biodiversidade, questiona-se ainda como pode 
ser executada. É bem verdade, além disso, que o reconhecimento do 
papel central da agricultura familiar rural e autóctone na alimen-
tação do planeta — já que proporciona 70% da produção alimen-
tar mundial, tendo a FAO lhe dedicado o ano de 2014 — poderia ter 
tido um efeito de alavanca para o reconhecimento operacional dos 
saberes autóctones e rurais. Entretanto, como se deve interpretar o 
Prêmio Mundial da Alimentação (Voix de l’Amérique, 2014), desse 
mesmo ano, entregue ao Dr. Sanjaya Rajaram (mexicano que perten-
ce ao CIMMYT, organismo que teve um papel-chave na Revolução 
Verde dos anos sessenta) por seu trabalho sobre a melhoria genética 
do milho graças às biotecnologias?

Será oportuno avaliar se a Conferência internacional sobre o cli-
ma (COP 21), que será realizada em Paris no ano de 2015, será uma 
nova oportunidade para a contribuição dos saberes autóctones e ru-
rais, visando a construção de políticas dedicadas ao tema da Mudança 
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Climática. Em suas reuniões de preparação, já foi destacada a impor-
tância de convocar a agricultura familiar e rural para associá-la às 
reflexões sobre a questão climática.

SIGLAS E ACRÔNIMOS
CEDERSSA Centro de Estudos para o Desenvolvimento Rural Susten-

tável e a Soberania Alimentar
CEDICAM Centro de Desenvolvimento Integral Camponês da Mixteca
CETAMEX Centro de Estudos de Tecnologias Alter-autóctones para 

o México
CIMMYT / CIDRS Centro Internacional de Melhoramento de Milho 

e Trigo/Comissão Inter-secretarial para o Desenvolvimento Ru-
ral Sustentável

CONAFOR Comissão Nacional Florestal
CONANP Comissão Nacional de Áreas Naturais Protegidas Fidepal 

Fideicomiso da Palma
ICBG-MAIA International Cooperative Biodiversity Group-Maia
Inmecafé Instituto Mexicano do Café
Mas Agro Modernização Sustentável da Agricultura Tradicional
PDPSZRM Programa Produtivo Sustentável em Zonas Rurais Mar-

ginadas
PEC Programa Especial Concorrente
PIDER Programa Integral de Desenvolvimento Rural
PROCAMPO / PROMAC Programa de Apoios Diretos ao Campo/Pro-

grama de Conservação de Milho Crioulo
PRODERS Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável
SEDESOL Secretaria de Desenvolvimento Social
SAGARPA Secretaria de Agricultura, Gado, Desenvolvimento Rural, 

Pesca e Alimentação
SEMARNAT Secretaria de Meio ambiente e Recursos Naturais
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